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Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 1.451 

 
Processo(s): ARE 1.541.125 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Inadmissibilidade, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal, de provas resultantes 

de desrespeito comissivo ou omissivo aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua dignidade e 

honra, pelo magistrado e demais atores processuais durante a realização dos atos instrutórios nos proces-

sos por crimes sexuais. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1) São nulas as provas obtidas durante toda a persecução penal em 

processos por crimes sexuais em desrespeito aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua digni-

dade, honra, intimidade e integridade psicológica, por condutas comissivas ou omissivas do Magistrado e 

demais atores processuais, bem como todas as demais provas ou atos processuais que delas diretamente 

derivarem, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal. 2) Na hipótese do item 1, a nulidade 

poderá ser decretada de ofício ou arguida pelo Ministério Público ou pela vítima, conforme o art. 565 do 

Código de Processo Penal. 3) A sentença absolutória que seja amparada em provas bastantes e indepen-

dentes ao depoimento da vítima não será anulada. 4) Obrigatoriamente, deverão ser apuradas as respon-

sabilidades disciplinares, civis e criminais em relação àqueles que desrespeitarem as disposições do art. 

400-A do Código de Processo Penal. 5) As audiências instrutórias nos casos de crimes sexuais, mediante 

concordância da vítima, deverão ser gravadas e juntadas aos autos, resguardado o necessário sigilo." 

Agenda 2030 da ONU:     

Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.389 

 
Processo(s): ARE 1.532.603 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Alteração da Suspensão Nacional 

Título:  Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de fraude no contrato ci-

vil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa jurídica ou trabalhador autô-

nomo para essa finalidade. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7191317
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7138684
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388189686&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388189686&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
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Decisão: Com a finalidade de assegurar a aplicação uniforme da decisão que levantou a suspensão dos 

processos nas instâncias ordinárias, bem como resguardar a segurança jurídica e a coerência da atuação 

jurisdicional, cumpre esclarecer aspecto operacional relevante. Destaco que a suspensão deverá ocorrer 

imediatamente após a prolação do acórdão pelos Tribunais Regionais do Trabalho, sem abertura de prazo 

para interposição de recurso de revista. Nesse contexto, os processos abrangidos pelo Tema 1.389 da re-

percussão geral devem permanecer sobrestados no âmbito dessas Cortes. A retenção dos feitos nas ins-

tâncias de origem contribui para a observância dos princípios da eficiência e da duração razoável do 

processo, permitindo que, uma vez fixada a tese pelo Supremo Tribunal Federal, os Tribunais Regionais do 

Trabalho promovam desde logo a adequada aplicação do entendimento firmado. Comunique-se, com ur-

gência, aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.467 

 
Processo(s): RE 1.544.748 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Determinada a Suspensão Nacional 

Título:  Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de recolhimento de contribuição 

em valor inferior ao mínimo mensal da categoria após a EC nº 103/2019. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, re-

conheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. O Tribunal, por maioria, 

determinou a suspensão do processamento de processos pendentes. Não se manifestaram os Ministros 

Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin. 

Agenda 2030 da ONU:   

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 1.232 

 
Processo(s): 

RE 1.387.795-ED-

segundos  
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de inclusão no polo passivo da lide, na fase de execução trabalhista, de empresa 

integrante de grupo econômico que não participou do processo de conhecimento. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, 

Ministro Dias Toffoli.  

Agenda 2030 da ONU:     

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7211996
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388017493&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388017493&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
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Tema: 1.462 

 
Processo(s): 

RE 1.557.194    

RE 1.558.247  
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Aplicação do redutor de 5 anos, previsto no art. 40, § 5º, da Constituição Federal, no cálculo dos 

proventos de aposentadoria proporcional por invalidez de professor que exerça exclusivamente funções do 

magistério. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Na aposentadoria por invalidez de professor da rede pública que exerça 

exclusivamente funções de magistério, os proventos proporcionais devem ser calculados com observância 

do redutor constitucional de 5 anos previsto para a aposentadoria integral da categoria.”  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.463 

 
Processo(s): 

RE 1.598.090    

RE 1.598.091  
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, em casos em que se constata a ínfima quan-

tidade de drogas, independentemente de sua natureza. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos de ausência da re-

percussão geral, a controvérsia sobre a desproporcionalidade da exasperação da pena-base na hipótese 

de apreensão de ínfima quantidade de droga, independentemente de sua natureza.” 

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 987 

 
Processo(s): RE 1.037.396 

 
Relator:  Min. Dias Toffoli 

Título: Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que 

determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a responsabi-

lização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos decor-

rentes de atos ilícitos praticados por terceiros. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 

19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica 

para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial que decorre do fato 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292505&numeroProcesso=1557194&classeProcesso=RE&numeroTema=1462
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7292505
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7299013
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388103201&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388103201&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292505&numeroProcesso=1557194&classeProcesso=RE&numeroTema=1462
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292505&numeroProcesso=1557194&classeProcesso=RE&numeroTema=1462
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292505&numeroProcesso=1557194&classeProcesso=RE&numeroTema=1462
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7550023&numeroProcesso=1598090&classeProcesso=RE&numeroTema=1463
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7550023
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7550034
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388103239&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15388103239&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7550023&numeroProcesso=1598090&classeProcesso=RE&numeroTema=1463
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7550023&numeroProcesso=1598090&classeProcesso=RE&numeroTema=1463
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549
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de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta rele-

vância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto 

não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de apli-

cação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições específi-

cas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet 

será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos 

gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. 

Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime 

contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extra-

judicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, 

todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, indepen-

dentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de res-

ponsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos 

ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição 

(chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. 

Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em 

tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de 

conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a 

indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte 

rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, pa-

rágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou prepara-

tórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a 

suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação em razão 

de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofó-

bicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; 

(e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que 

propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 

146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, porno-

grafia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-

B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet 

prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-se falha sistêmica, impu-

tável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção 

dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, 

transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 

forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. 

A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a 

aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de respon-

sabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação 

do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu resta-

belecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por 
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ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o art. 

19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja 

a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 

(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito 

às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). 

Marketplaces 7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem 

civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os 

provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema 

de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a notificações extrajudici-

ais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais 

específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados 

nas respectivas plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 

periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações de internet 

com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e infor-

mações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa 

representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos 

poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades compe-

tentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para 

moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transpa-

rência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando 

for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as 

determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras 

em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e judiciais. Natu-

reza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. 

Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar 

as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos tempo-

rais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que somente 

se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.  

Agenda 2030 da ONU:    
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.453 

 
Processo(s): RE 1.553.734  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índice de atualização monetária aplicável aos valores de depósito judicial criminal oriundos de me-

dida cautelar patrimonial posteriormente revogada a serem restituídos a quem sofreu a constrição. 

Data prevista para o fim do julgamento: 26.6.2026  

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.465 

 
Processo(s): RE 1.424.015     

 
Relator: Min. Nunes Marques 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 15.6.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7272404&numeroProcesso=1553734&classeProcesso=RE&numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7272404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377205
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6582125&numeroProcesso=1424015&classeProcesso=RE&numeroTema=1465
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6582125
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12498977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1465
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Título: Creditamento de ICMS sobre mercadorias intermediárias utilizadas no processo produtivo, condici-

onado ao seu consumo e à integração física no produto final. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson Fachin. O 

Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, 

vencido o Ministro Edson Fachin. No mérito, o Tribunal, por maioria, não reafirmou a jurisprudência domi-

nante sobre a matéria, que será submetida a posterior julgamento no Plenário físico. Não se manifestaram 

os Ministros Cármen Lúcia, Luiz Fux e André Mendonça. 

 
Tema: 1.466 

 
Processo(s): 

RE 1.594.313 

ARE 1.595.776    

RE 1.596.714    

RE 1.597.033 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, autorização sanitá-

ria ou autorização de importação: regime jurídico aplicável e definição dos requisitos de concessão e da 

competência jurisdicional. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, re-

conheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. 

Agenda 2030 da ONU:     

9

9

1

1

7 3

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 19.6.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

10

10

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 19.6.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7527689
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7527689
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7536380
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7542922
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7544258
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12504527
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
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Tema: 1.467 

 
Processo(s): 

 

RE 1.544.748  

    
 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de recolhimento de contribuição 

em valor inferior ao mínimo mensal da categoria após a EC nº 103/2019. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, re-

conheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. O Tribunal, por maioria, 

determinou a suspensão do processamento de processos pendentes. Não se manifestaram os Ministros 

Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin.  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.468 

 
Processo(s): 

 

RE 1.552.749  

   
 
Relator: Min. Nunes Marques 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

10

10

7 3

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

SUSPENSÃO NACIONAL

Placar do Julgamento em 19.6.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

9

9

1

1

4 6

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 19.6.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7211996
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7211996
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7550034
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12474109
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1463
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1463
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7265790&numeroProcesso=1552749&classeProcesso=RE&numeroTema=1468
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7265790
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7550034
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12496807
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1468
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1468
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Título: Extensão às autarquias federais da regra de competência territorial prevista no art. 109, § 1º, da 

Constituição Federal para a União e constitucionalidade do art. 97 da Lei nº 12.529/2011, no ponto em que 

permite ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica-CADE, na condição de autor, à sua escolha, 

ajuizar execução no Distrito Federal ou no foro da sede ou do domicílio do executado. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson Fachin. O 

Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, 

vencido o Ministro Edson Fachin. 
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

19.6.2026 

▪ Encontro nacional no STF debate integração institucional e aperfeiçoamento do sistema de prece-

dentes 

Programação tratou da aplicação de precedentes, integração entre instituições e uso de inteligência artificial 

18.6.2026 

▪ Provas em processo de crime sexual em que houver constrangimento à vítima são nulas, decide 

STF 

No recurso analisado, relativo ao chamado ‘Caso Mari Ferrer’, Corte anulou decisões que absolveram o réu 

▪ STF retira suspensão de processos sobre “pejotização” na primeira instância e nos TRT’s 

Ministro Gilmar Mendes considerou que a medida represou processos; decisão permite trâmite de casos nas 

instâncias ordinárias 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/encontro-nacional-no-stf-debate-integracao-institucional-e-aperfeicoamento-do-sistema-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/encontro-nacional-no-stf-debate-integracao-institucional-e-aperfeicoamento-do-sistema-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/provas-em-processo-de-crime-sexual-em-que-houver-constrangimento-a-vitima-sao-nulas-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/provas-em-processo-de-crime-sexual-em-que-houver-constrangimento-a-vitima-sao-nulas-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-retira-suspensao-de-processos-sobre-pejotizacao-na-primeira-instancia-e-nos-trts/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-retira-suspensao-de-processos-sobre-pejotizacao-na-primeira-instancia-e-nos-trts/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 18.6.2026 

 
Tema: 309 

 
Processo(s): 

RE 656.558-ED-

quartos  
Relator: Min. Dias Toffoli  

Título: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados por im-

probidade administrativa. 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.291 

 
Processo(s): RE 1.446.336 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista de aplicativo de prestação de serviços de 

transporte e a empresa administradora de plataforma digital. 

Agenda 2030 da ONU:      

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6679823&numeroProcesso=1446336&classeProcesso=RE&numeroTema=1291
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6679823
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6679823&numeroProcesso=1446336&classeProcesso=RE&numeroTema=1291
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6679823&numeroProcesso=1446336&classeProcesso=RE&numeroTema=1291

